


AUDIÊNCIA PÚBLICA

E 

REUNIÃO DO CONSELHO DE 

DESENVOLVIMENTO MUNICIPAL – CDM

09/11/2023



VERIFICAÇÃO DO QUÓRUM MÍNIMO – 1/3 

DOS MEMBROS DO CDM COM DIREITO AO 

VOTO 

 

24 MEMBROS



OBJETIVOS DA 

 AUDIÊNCIA PÚBLICA 

NA REUNIÃO DO CDM



 APRESENTAR À APRECIAÇÃO PÚBLICA ASSUNTOS 

GERAIS REFERENTES AO PLANEJAMENTO URBANO 

MUNICIPAL;

 APRESENTAR AS SOLICITAÇÕES ENCAMINHADAS A DPU 

QUANTO AS CORREÇÕES DE ZONEAMENTO DE USO DO 

SOLO E CORREÇÕES NA LEGISLAÇÃO URBANÍSTICA;

 APRESENTAR AOS PRESENTES OS PARECERES DAS 

CÂMARAS TEMÁTICAS A SEREM COLOCADAS EM 

VOTAÇÃO NESTA REUNIÃO DO CDM. 

 COLHER DADOS, INFORMAÇÕES, ANSEIOS, CRÍTICAS E 

SUGESTÕES;



LEITURA DA PAUTA



ABERTURAS E INFORMES

APROVAÇÃO DA ATA DA REUNIÃO ANTERIOR

PROCESSOS REFERENTES A CÂMARA TEMÁTICA II 

DO CDM

ASSUNTOS REFERENTES A CÂMARA TEMÁTICA III 

DO CDM



ABERTURA

 E

INFORMES



1) AUDIÊNCIAS PÚBLICAS DA REVISÃO DO PLANO DIRETOR

1ª) 02/10/2023 – região do Rio Maina;

2ª) 09/10/2023 – região da Próspera;

3ª) 16/10/2023 – região da Quarta Linha; 

4ª) 23/10/2023 – região da Santa Luzia;

 

5ª) 30/10/2023 – região do Centro. 



1) AUDIÊNCIAS PÚBLICAS DA REVISÃO DO PLANO DIRETOR



2) CONSULTA PÚBLICA – QUESTIONÁRIO DIGITAL 

INÍCIO: 01/08/2023

TÉRMINO: 05/11/2023

DADOS FINAIS SERÃO APRESENTADOS NA AUDIÊNCIA PÚBLICA DO DIA   

07/12/2023

PARTICIPANTES: + 1290 (31/10/2023)



LEITURA E APROVAÇÃO 

DA ATA DA REUNIÃO 

ANTERIOR







PROCESSOS REFERENTES 

A CÂMARA TEMÁTICA II 

DO CDM



1) Processo N° 681134 – on line – SIDINEI RONCHI

 

O requerente solicita a alteração do zoneamento de uso do solo em gleba com 

matrícula nº 72.832, cadastro nº 706849 e nº 954402, com área total de 11.160,89m² e 

área de 10.401,95, localizada na Rua João Bonfante, no bairro Rio Maina. 

Localização



1) Processo N° 681134 – on line – SIDINEI RONCHI

 

 
2011 



1) Processo N° 681134 – on line – SIDINEI RONCHI

 

 

 
2023 



1) Processo N° 681134 – on line – SIDINEI RONCHI

 

Essa gleba está localizada na zona de uso do solo ZR1-2 (zona residencial 1 – 2 

pavimentos), numa distância de 430m da Praça Central do Rio Maina e 

aproximadamente 600,00m do Parque dos Imigrantes. Podemos observar que a mesma 

está numa região ainda sem loteamentos implantados, apesar de estar nas 

proximidades da área central do Rio Maina, porém todos os loteamentos das 

proximidades possuem lotes com as dimensões mínimas da ZR1-2. 

 
Zoneamento  



1) Processo N° 681134 – on line – SIDINEI RONCHI

 

A solicitação do requerente é de que a ZR1-2, neste imóvel, seja classificada como 

ZR0-2 (zona residencial 0 – 2 pavimentos) para a execução de loteamento, com lotes 

mínimos de 250,00m².  

A DPU é pelo indeferimento desta solicitação, por esta gleba estar localizada nas 

proximidades da região central do Rio Maina. 

  

Encaminhamos este processo à Câmara Temática de acompanhamento e controle 

do Plano Diretor para conhecimento, discussão e parecer, a ser apresentado 

posteriormente ao Conselho de Desenvolvimento Municipal.



PARECER DA CÂMARA TEMÁTICA II – NA REUNIÃO DE 26/10/2023:

APÓS A APRESENTAÇÃO E DISCUSSÕES A RESPEITO DESTA 

SOLICITAÇÃO OS MEMBROS DA CÂMARA TEMÁTICA II, 

INDEFERIRAM A ALTERAÇÃO DE ZONEAMENTO PARA ESTAS 

GLEBAS. 



2) Processo N° 681712 – on line – SIDINEI RONCHI

 

O requerente solicita a alteração do zoneamento de uso do solo em gleba com 

matrícula nº 27.767 e nº35.991, cadastro nº 950921 e nº 996685, com área de 

38.088,00m² e de 159.897,85m², localizada na Rodovia SC 447 (Criciúma – Nova 

Veneza), no bairro Vila Macarini. 



2) Processo N° 681712 – on line – SIDINEI RONCHI

 



2) Processo N° 681712 – on line – SIDINEI RONCHI

 

 
2023 

Essas glebas estão localizadas na zona de uso do solo ZI-2 (zona industrial – 2), ZR1-2 

(zona residencial 1 – 2 pavimentos) e Z-APA (zona de áreas de preservação ambiental). 

Podemos observar que a mesma está numa região com loteamentos implantados e em 

implantação, e por estar nas margens de uma rodovia estadual a atividade de serviços 

e industrial está definida ao longo desta.  



2) Processo N° 681712 – on line – SIDINEI RONCHI

 

 

 
Zoneamento  



2) Processo N° 681712 – on line – SIDINEI RONCHI

 

A solicitação do requerente é de que a ZR1-2, neste imóvel, seja classificada como 

ZR0-2 (zona residencial 0 – 2 pavimentos) para a execução de loteamento, com lotes 

mínimos de 250,00m².  

A DPU é pelo indeferimento desta solicitação, por analisar que as glebas poderão 

passar a ser industriais, conforme glebas próximas e também com a revisão geral do 

zoneamento, conforme revisão do Plano Diretor. 

Não houve apresentação de anteprojeto de parcelamento do solo. 

Encaminhamos este processo à Câmara Temática de acompanhamento e controle 

do Plano Diretor para conhecimento, discussão e parecer, a ser apresentado 

posteriormente ao Conselho de Desenvolvimento Municipal.



PARECER DA CÂMARA TEMÁTICA II – NA REUNIÃO DE 26/10/2023:

APÓS A APRESENTAÇÃO E DISCUSSÕES A RESPEITO DESTA 

SOLICITAÇÃO OS MEMBROS DA CÂMARA TEMÁTICA II, 

INDEFERIRAM A ALTERAÇÃO DE ZONEAMENTO PARA ESTA GLEBA. 



3) Processo Nº 681587 – OTÁVIO PELEGRINO PIUCCO JÚNIOR

 

O requerente solicita a correção da linha do Perímetro Urbano/Rural para a inclusão de 

parcela do imóvel cadastro nº 1009350 em perímetro urbano. O imóvel localiza-se na 

Rodovia Narciso Dominguini, s/nº, no bairro São Domingos.



3) Processo Nº 681587 – OTÁVIO PELEGRINO PIUCCO JÚNIOR

 



3) Processo Nº 681587 – OTÁVIO PELEGRINO PIUCCO JÚNIOR

 

Quanto a delimitação do perímetro urbano e rural, podemos observá-la no seguinte 

mapa: 

 

 
Parte do mapa do perímetro urbano e rural 



3) Processo Nº 681587 – OTÁVIO PELEGRINO PIUCCO JÚNIOR

 

A DPU não vê problemas com esse acréscimo no Perímetro Urbano, visando a 

possibilidade de parcelamento do solo na forma de loteamento, como já ocorrido em 

outras regiões do município. 

Encaminhamos este processo à Câmara Temática de acompanhamento e controle 

do Plano Diretor para conhecimento, discussão e parecer, a ser apresentado 

posteriormente ao Conselho de Desenvolvimento Municipal.



PARECER DA CÂMARA TEMÁTICA II – NA REUNIÃO DE 26/10/2023:

APÓS A APRESENTAÇÃO E DISCUSSÕES A RESPEITO DESTA 

SOLICITAÇÃO OS MEMBROS DA CÂMARA TEMÁTICA II, DEFERIRAM 

A CORREÇÃO DO PERÍMETRO URBANO PARA PARTE DESTA 

GLEBA.



CÂMARA TEMÁTICA III 

DO CDM

ALTERAÇÕES NA 

LEI DE PARCELAMENTO



1) ITENS DA LEI DO PARCELAMENTO DO SOLO

 

LEI Nº 7.999, DE 24 DE NOVEMBRO DE 2021.

Art. 2º (...)

§ 7º Considera-se Condomínio Urbanístico a divisão de gleba em frações ideais, 

correspondentes a unidades autônomas destinadas à edificação e áreas de uso comum 

dos condôminos, áreas estas de suas responsabilidades, que não implique na abertura 

de logradouros públicos, nem a modificação ou ampliação dos já existentes, podendo 

haver abertura de vias internas de domínio privado; o condomínio pode se apresentar 

da forma horizontal e/ou vertical, residencial e/ou comercial e/ou industrial, devendo ser 

necessariamente seu perímetro fechado por elementos físicos de cercamento. 

(...)

§ 11 As vias existentes anteriormente ao ano de 1999 passam a ser reconhecidas como 

Zonas de Especial Interesse da Coletividade - ZEICO.

(...)

§ 13 As vias existentes até 1999 informadas no § 4º deste artigo poderão ser 

desmembradas e permutadas por potencial construtivo (Transferência do Direito de 

Construir – § 7º do art. 12 da Lei Complementar Municipal nº 164/15);



1) ITENS DA LEI DO PARCELAMENTO DO SOLO

 

§ 14 Aplica-se, ao condomínio urbanístico o regime jurídico das incorporações 

imobiliárias de que trata o Capítulo I do Título II da Lei 4.591, de 16 de dezembro de 

1964 (Lei do condomínio em edificações e incorporações imobiliárias), equiparando-se 

o empreendedor ao incorporador quando aos aspectos civis e registrais, bem como, 

para o condomínio de lotes, aplica-se também a Seção IV da Lei 10.406 de 10 de 

janeiro de 2002 (Código Civil Brasileiro).

Art. 3º (...)

Parágrafo Único. Será criada a Comissão de Parcelamento do Solo Municipal, a ser 

regulamentada por Decreto Municipal, e que será responsável pela pré-análise/pré-

aprovação de loteamentos e condomínios horizontais anteriormente à aprovação 

prevista no caput, podendo tal Comissão solicitar alterações e sugestões aos projetos 

apresentados antes da pré-aprovação dos mesmos.

Art. 4º Somente será permitido o parcelamento do solo para fins urbanos, em zonas 

urbanas, assim definidas na Lei do Perímetro Urbano.

(...)



1) ITENS DA LEI DO PARCELAMENTO DO SOLO

 

§ 3º Parcelamentos do solo em áreas rurais para fins rurais não serão 

analisados/aprovados pela municipalidade. (Redação acrescida pela Lei nº 8318/2023)

Parágrafo único. Parcelamentos do solo em áreas rurais para fins rurais, ou outros 

procedimentos (retificações, inserções, unificações) que envolvam matrículas 

imobiliárias rurais, não serão analisados/aprovados pela municipalidade.

Art. 8º Independente de outras disposições legais, os loteamentos, desmembramentos, 

remembramentos, desdobros e condomínios de imóveis urbanos deverão obedecer 

rigorosamente este artigo e seus incisos:

(...)

II - a conservação dos pontos panorâmicos e da paisagem local; 

(...)

V - Os loteamentos de todos os tipos não poderão ser aprovados sem que o proprietário 

da gleba ceda à municipalidade, sem ônus para esta, o mínimo de 35% (trinta e cinco 

por cento) da gleba (descontadas as APPs), dentro do qual deve estar a área 

necessária ao sistema viário, e mais:

https://leismunicipais.com.br/a/sc/c/criciuma/lei-ordinaria/2023/831/8318/lei-ordinaria-n-8318-2023-altera-e-revoga-os-dispositivos-que-menciona-todos-da-lei-n-7999-de-24-de-novembro-de-2021-lei-do-parcelamento-do-solo-e-da-outras-providencias


1) ITENS DA LEI DO PARCELAMENTO DO SOLO

 

a) mínimo de 3% (três por cento) para área verde vegetação da gleba (descontadas as 

APPs), não podendo esta localizar-se dentro de APP`s;

b) mínimo de 3% (três por cento) para área de Utilidade Pública da gleba (descontadas 

as APPs); (Redação dada pela Lei nº 8318/2023)

V - Os loteamentos de todos os tipos não poderão ser aprovados sem que o proprietário 

da gleba ceda à municipalidade, sem ônus para esta, as áreas do sistema viário, e 

mais:

a) mínimo de 10% (dez por cento) somadas as áreas verde vegetação e Utilidade 

Pública da gleba (descontadas as APPs), não podendo estas localizarem-se dentro de 

APP`s;

b) do percentual acima, tanto a área verde vegetação como a área de utilidade pública 

deverão ter, cada, uma área de no mínimo 3% (três por cento) do total da gleba 

(descontadas as APPs).

(…)

§ 1º Caberá à municipalidade, através do seu órgão competente, indicar no projeto de 

loteamento a localização e a conformação da área a ser cedida nos termos do Inciso V, 

devendo a Área Verde e Área de Utilidade Pública serem delimitadas geometricamente 

com marcos de concreto e fisicamente com cercas.

https://leismunicipais.com.br/a/sc/c/criciuma/lei-ordinaria/2023/831/8318/lei-ordinaria-n-8318-2023-altera-e-revoga-os-dispositivos-que-menciona-todos-da-lei-n-7999-de-24-de-novembro-de-2021-lei-do-parcelamento-do-solo-e-da-outras-providencias


1) ITENS DA LEI DO PARCELAMENTO DO SOLO

 

§ 2º Referente ao Inciso V, as áreas destinadas como Área Verde Vegetação ou Verde 

de Lazer, não serão permutáveis pela municipalidade e as de Utilidade Pública só 

poderão ser permutadas por outra de comum acordo com a municipalidade.

§ 3º Caso a soma das Áreas Verde e de Utilidade Pública seja inferior ao lote ao 

previsto no inciso I do artigo 16 desta Lei, ou do artigo 17, quando de esquina, toda a 

área doada será considerada apenas como área verde. 

§3º. Todas as áreas verde e utilidade pública deverão ter área mínima de acordo com o 

lote mínimo definido no zoneamento do Plano Diretor que a área estiver inserida, salvo 

as áreas menores necessárias para melhoramento da infraestrutura viária, sanitária e 

outros casos omissos, que serão analisados pela Comissão de Parcelamento do Solo 

Municipal; caso a soma das áreas verde e de Utilidade Pública seja inferior ao que está 

definida no zoneamento do Plano Diretor que a área estiver inserida, toda a área doada 

será considerada apenas como área verde.

§4º. Nas áreas verdes deverá haver acesso pelas vias de no mínimo 3,00m.

(…)



1) ITENS DA LEI DO PARCELAMENTO DO SOLO

 

Art. 9º As Áreas de Preservação Permanente - APPs das áreas parceladas, deverão 

ser convenientemente delimitadas geometricamente com marcos de concreto e 

fisicamente com obstáculos físicos de cercamento. e assegurada a sua destinação.

(…)

Art. 11. Cabe ao empreendedor do parcelamento do solo:

I - a demarcação com marcos em concreto dos lotes, quadras, áreas públicas (área 

verde e utilidade pública) e de uso comum;

(…)

Art. 13. No traçado das vias públicas o ângulo de intersecção não poderá ser inferior a 

60º (sessenta graus), salvo quando demonstrada e justificada a impossibilidade de 

cumprimento deste, conforme análise da Comissão de Parcelamento do Solo.



1) ITENS DA LEI DO PARCELAMENTO DO SOLO

 

Art. 14. No caso de loteamentos, nos terrenos em que as frentes formem ângulos 

maiores ou iguais a 90º (noventa graus), a esquina não poderá atingir o triângulo 

formado pelas frentes concorrentes, cujos catetos terão no mínimo 3,00m. em 

cruzamentos das vias públicas, os dois alinhamentos deverão ser concordados por um 

arco de círculo com raio igual a 1/3 (um terço) da largura da rua, limitando no máximo 

de 6m de raio. 

Parágrafo Único. Nos terrenos de esquina em que as frentes formem ângulos menores 

de 90º (noventa graus), o muro  a frente não poderá atingir o ângulo formado pelas 

frentes concorrentes e uma linha perpendicular à bissetriz do ângulo com 3,00m (três 

metros) de comprimento.

Parágrafo único. No cruzamento de ruas com diferentes larguras o cálculo do raio 

deverá ser referido à de maior largura.

Art. 16. As áreas e testadas mínimas dos lotes, além do disposto nos capítulos 

anteriores, obedecerão as disposições do zoneamento onde está inserido o lote, 

definido pelo Plano Diretor. aos seguintes critérios:



1) ITENS DA LEI DO PARCELAMENTO DO SOLO

 

I - lotes com área útil mínima de 360m² (trezentos e sessenta metros quadrados) e 

testada mínima de 12m (doze metros) para os de meio de quadra, e 432m² 

(quatrocentos e trinta e dois metros quadrados) para os de esquina com testada mínima 

de 15m, salvo maiores exigências da Lei de Zoneamento de Uso do Solo;

(...)

III - excepcionalmente, em casos de ocupações consolidadas de interesse social (lotes 

existentes com construções), será admitido lote menor que o definido pelo zoneamento 

que o mínimo exigido no inciso I, para fins específicos de desmembramento, a critério 

técnico do órgão de planejamento.

(...)

Art. 17. Os lotes de esquina serão, no mínimo 20% (vinte por cento) maiores que o lote 

mínimo exigido já considerando o previsto no Art. 14 desta lei e terão testada 

mínima de 15,00m (quinze metros) e 7,00m (sete metros) para loteamentos de 

interesse social.

(...)



1) ITENS DA LEI DO PARCELAMENTO DO SOLO

 

Art. 18. Os projetos de loteamentos, deverão obedecer às seguintes dimensões:

I - largura mínima da rua, conforme definido em lei específica, respeitada a largura 

mínima de 12m (doze metros) : 12m (doze metros);

II - largura mínima da faixa carroçável conforme definido em lei específica, anexos XVI 

e XVII da LC nº 095/2012;

III - as ruas sem saída, não poderão ultrapassar 180m (cento e oitenta metros) de 

comprimento, devendo obrigatoriamente conter em seu final, bolsão para retorno, com 

diâmetro de 18,40m (dezoito metros e quarenta centímetros) e geometria conforme 

previsto em lei específica no anexo XVIII da LC 095/2012, não sendo exigido o bolsão 

para as ruas onde houver possibilidade de prolongamento da via, à critério do órgão de 

planejamento urbano;

(...)

https://leismunicipais.com.br/a/sc/c/criciuma/lei-complementar/2012/9/95/lei-complementar-n-95-2012-institui-o-plano-diretor-participativo-do-municipio-pdpm-de-criciuma-e-da-outras-providencias
https://leismunicipais.com.br/a/sc/c/criciuma/lei-complementar/2012/9/95/lei-complementar-n-95-2012-institui-o-plano-diretor-participativo-do-municipio-pdpm-de-criciuma-e-da-outras-providencias


1) ITENS DA LEI DO PARCELAMENTO DO SOLO

 

Art. 19. 

I - (...)

c) a indicação dos arruamentos contíguos a todo o perímetro, a localização das vias de 

comunicação, das áreas livres, dos equipamentos urbanos e comunitários existentes no 

local ou em suas adjacências numa faixa de 100 metros, com as respectivas distâncias 

da área a ser loteada;

(...)

§ 1º A Prefeitura deverá fornecer a monografia dos marcos geodésicos implantados no 

Município, através da Secretaria de Infraestrutura. (do órgão competente)?

§ 2º As informações de que trata este artigo serão entregues à Prefeitura:

I - em meio digital, compatível com o sistema utilizado pela Prefeitura;

II - em meio impresso, com mínimo de duas cópias.

Art. 20. O órgão competente da municipalidade indicará em certidão de viabilidade em 

planta, de acordo com as diretrizes de planejamento federal, estadual e municipal, o 

seguinte:

(...)



1) ITENS DA LEI DO PARCELAMENTO DO SOLO

 

Art. 21. O requerente, para aprovação prévia, deverá apresentar o anteprojeto de 

loteamento, ao órgão competente da municipalidade, em 2 (duas) vias de igual teor e 

forma, em meio digital, que deverá conter todas as exigências contidas na consulta de 

viabilidade, e mais as seguintes:

I - planta planialtimétrica da totalidade da gleba, em escala compatível com suas 

dimensões, a critério do órgão responsável pelo Planejamento Urbano do Município, 

contendo a orientação do norte verdadeiro e a proposta de divisão da gleba e lotes, 

com a definição das áreas públicas;

II - parecer sobre a viabilidade de abastecimento de água emitido pela concessionária 

responsável;

III - parecer sobre a viabilidade de fornecimento de energia elétrica, emitido pela 

concessionária responsável;

IV - projeto de toda a terraplanagem a ser executada no loteamento. 



1) ITENS DA LEI DO PARCELAMENTO DO SOLO

 

I - planta planialtimétrica da totalidade da gleba georreferenciada com as coordenadas 

UTM em sirgas 2000, em escala compatível com suas dimensões, a critério do órgão 

responsável pelo Planejamento Urbano do Município, contendo a orientação do norte 

verdadeiro e a proposta de divisão da gleba e lotes, com a definição das áreas públicas 

e raios das esquinas, larguras de ruas, e mais definições necessárias, entendidas como 

necessárias pela comissão de parcelamento do solo;

II - planta de situação do imóvel na escala 1:10000, contendo os equipamentos públicos 

e comunitários existentes num raio de 1000m (mil metros) e 2000m (dois mil metros), 

nos termos do art. 6º da presente Lei, com as respectivas amarrações às divisas da 

gleba a ser loteada. 

III – anotação de responsabilidade técnica do/dos profissionais envolvidos no projeto;

IV - o arquivo editável do projeto, compatível ao desenho do mesmo, georreferenciado 

ao sistema de coordenadas UTM SIRGAS 2000;

V - requerimento solicitando a prefeitura aprovação do referido loteamento;

(...)



1) ITENS DA LEI DO PARCELAMENTO DO SOLO

 

Art. 22. (…)

§ 2º A aprovação do anteprojeto com as diretrizes estabelecidas para o projeto definitivo 

terá validade por 6 (seis) meses 02 (dois) anos, não prorrogáveis, sendo necessário 

novo protocolo após este prazo., podendo ser renovado por até duas vezes de igual 

período, desde que não alterada a legislação para o caso.

Art. 23. Aprovado o anteprojeto, para a apresentação do projeto definitivo, o requerente 

deverá juntar a este, os seguintes elementos:

I - os desenhos em 4 (quatro) cópias impressas, mais duas cópias em meio digital (uma 

em arquivo editável e outra não editável), cujas pranchas deverão obedecer a 

normatização do município, e conterão pelo menos:

I - os desenhos cujas plantas deverão obedecer à normatização do Município, 

georreferenciado em sistema SIRGAS2000, contendo ainda o resumo das áreas;

(...)



1) ITENS DA LEI DO PARCELAMENTO DO SOLO

 

d) (...):

V - área destinada a equipamentos públicos;

V - área de utilidade pública;

(…)

XIV - projeto de arborização das vias de circulação e áreas verdes, conforme consta no 

processo do licenciamento do ambos aprovados pelo órgão ambiental competente; 

(...)

XVI - memorial descritivo, em 04 (quatro) vias de igual teor e forma, mais duas cópias 

em meio digital (uma em arquivo editável e outra não editável), que deverá seguir o 

modelo previsto no anexo I da presente Lei.

XVII - apresentar modelo do contrato de promessa de compra e venda, em 4 (quatro) 

vias de igual teor e forma, de acordo com a Lei Federal e mais cláusulas, que 

especifiquem:

(...)



1) ITENS DA LEI DO PARCELAMENTO DO SOLO

 

XXII - licenciamento ambiental respectivo (LAP, LAI ou certidão que informe a dispensa 

do mesmo);

(...)

XXVI – projeto de sinalização já aprovado pelo órgão de trânsito competente;

XXVII – planta dos equipamentos públicos nos raios de 1000 e 2000 metros;

XXVIII – o arquivo editável do projeto, compatível ao desenho do mesmo, 

georreferenciado ao sistema de coordenadas UTM SIRGAS 2000;

XXIX – requerimento solicitando a prefeitura aprovação definitiva do referido 

loteamento.

Art. 28. A aprovação do anteprojeto obedecerá às exigências dos capítulos I, II e III (da 

presente Lei e das demais leis que compõe o Plano Diretor do Município.

Parágrafo único. O anteprojeto terá validade por 6 (seis) meses, a partir da data de sua 

aprovação pela municipalidade.
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Art. 29. (...)

I - os desenhos em 4 (quatro) vias de igual teor e forma, mais duas cópias em meio 

digital (uma em arquivo editável e outra não editável), cujas plantas deverão obedecer à 

normatização do Município, georreferenciado em sistema SIRGAS2000, contendo ainda 

o resumo das áreas;

(...)

V - o arquivo editável do projeto, compatível ao desenho do mesmo, georreferenciado 

ao sistema de coordenadas UTM SIRGAS 2000;

VI – requerimento solicitando a prefeitura aprovação do referido projeto;

Art. 35. A aprovação do desdobro pelo Município, além da observância aos arts. 719-A, 

719-B e 719-C do Código de Normas da Corregedoria Geral de Justiça de Santa 

Catarina, bem como estará sujeito à:

I - comprovação de que o lote a ser desdobrado já foi objeto de parcelamento do solo 

anterior;
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Art. 36. A instituição de condomínios por unidades autônomas instituídos na forma do 

artigo 8º, alíneas "a" e "b" da Lei Federal nº 4.591, de 16 de dezembro de 1964, e §7º 

do art. 2º da Lei Federal nº 6.766/79, será procedida na forma desta lei e constituída de:

(...)

Art. 37.(...):

(...)

II - obstaculizar o sistema viário público existente ou projetado no Plano de Mobilidade 

Urbana, Plano Diretor ou outra lei específica;

III - ter área privativa inferior ao lote mínimo estabelecido no zonamento do Plano 

Diretor que a área estiver inserida. art. 15 para os condomínios previstos no inciso IV do 

artigo 36.

Art. 38. Os condomínios por unidades autônomas previstos nos incisos III e IV do artigo 

36 do presente capítulo, ressalvados os casos do §5ºdo presente artigo, deverá 

destinar: o mínimo de 35% (trinta e cinco por cento) da gleba (descontadas as APPs), 

dentro do qual deve estar a área do sistemas viário e mais: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l4591.htm#:~:text=LEI Nº 4.591%2C DE 16 DE DEZEMBRO DE 1964.&text=Dispõe sôbre o condomínio em edificações e as incorporações imobiliárias.
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l6766.htm#:~:text=LEI No 6.766%2C DE 19 DE DEZEMBRO DE 1979&text=Dispõe sobre o Parcelamento do,Art.
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a) mínimo de 3% (três por cento) para área verde vegetação da gleba (descontadas as 

APPs), cuja área permanecerá de posse/propriedade do condomínio, bem como a 

responsabilidade pela manutenção e preservação da mesma; 

b) mínimo de 3% (três por cento) para área de Utilidade Pública da gleba (descontadas 

as APPs), que deverá estar localizada fora dos limites da área condominial, no máximo 

a 2.000 metros distante das extremas do empreendimento, ou em distância maior, a 

depender da localização do empreendimento e adequação das necessidades da 

municipalidade. 

a) mínimo de 10% (dez por cento) somadas as áreas verde vegetação e Utilidade 

Pública da gleba (descontadas as APPs), não podendo estas localizarem-se dentro de 

APP`s, cuja área verde vegetação permanecerá de posse/propriedade do condomínio, 

bem como a responsabilidade pela manutenção e preservação da mesma;

b) do percentual acima, tanto a área verde vegetação como a área de utilidade pública 

deverão ter, cada, uma área de no mínimo 3% (três por cento) do total da gleba 

(descontadas as APPs).
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c) Para área de Utilidade Pública da gleba (descontadas as APPs), que deverá estar 

localizada fora dos limites da área condominial, no máximo a 2.000 metros distantes 

das extremas do empreendimento, ou em distância maior, a depender da localização do 

empreendimento e adequação das necessidades da municipalidade.

d) A área verde vegetação em condomínios cumprem a sua função ambiental, porém, 

estando dentro de um condomínio privado fica sob concessão do condomínio; quanto 

as de utilidade pública acima descritas estas deverão estar fora dos limites dos 

condomínios, e servirem a utilidade pública. 

e) Os condomínios previstos nos incisos I e II, por tratarem-se exclusivamente de 

condomínios edilícios, não serão objetos de análise por meio desta lei. 

(…)

§ 3º Para os casos omissos, a exigência ou não dos 6% 10% da área destinada à área 

verde vegetação e de utilidade pública para os condomínios estará sujeita à análise das 

seguintes condicionantes, analisadas pelo Órgão de Planejamento em consulta a outros 

órgãos afins: 

(…)
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§ 4º A área verde vegetação que localizar-se dentro do condomínio não desobriga o 

mesmo de preservá-la e não edificá-la, visando a manutenção da qualidade ambiental 

urbana. 

Art. 40. O acesso do sistema viário do Condomínio ao sistema viário público poderá ser 

feito através de um único ponto para cada rua que seja adjacente ao condomínio, e 

outro para acesso de serviço, a critério do empreendedor.

                        CAPÍTULO VIII

                DOS LOTEAMENTOS INDUSTRIAIS

Art. 51. (...)

I - fica criado o Loteamento Industrial implementado pela iniciativa pública e privada, 

onde serão permitidas dimensões diferenciadas das previstas na legislação em vigor;

Art. 53.  Os lotes e quadras terão as dimensões mínimas previstas nesta Lei e demais 

legislação específica no Anexo X do Plano Diretor, Lei Complementar 095/2012.

https://leismunicipais.com.br/a/sc/c/criciuma/lei-complementar/2012/9/95/lei-complementar-n-95-2012-institui-o-plano-diretor-participativo-do-municipio-pdpm-de-criciuma-e-da-outras-providencias
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CAPÍTULO XI 

                  DA MOVIMENTAÇÃO DE TERRAS

Art. 58. Todo o movimento de terras, tais como cortes, escavações, aterros e 

terraplanagens, serão precedidos de projeto específicos, executado por profissional 

habilitado, constando do seguinte:

I - planta de situação do terreno, indicando orientação, edificações existentes, cursos 

d´água, confrontantes e demais elementos físicos, num raio de 10,00m (dez metros) ao 

escala mínima de 1:500;

II - planta do(s) terreno(s) com altimetria a cada 50cm (cinquenta centímetros), 

indicando os movimentos de terras projetados, em escala mínima de 1:200;

III - perfil do(s) terreno(s) indicando os movimentos de terras projetados, em escala 

compatível com as dimensões do terreno, a critério do órgão competente da 

municipalidade;

IV - quadro com quantitativos em m³ (metros cúbicos) dos movimentos projetados na(s) 

planta(s) do projeto;
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V - memorial de cálculo de volume dos cortes;

VI - memorial de cálculo de volume dos aterros.

§ 1º O projeto do movimento de terras deverá preceder ao projeto arquitetônico ou 

urbanístico, podendo, todavia, integrar-se a este, desde que sejam atendidas as 

determinações deste Capítulo para a autorização do serviço.

§ 2º Para movimentação de terras com volume de até 150m³ fica dispensada a 

apresentação de projeto específico, sendo exigido apenas a matrícula do imóvel, 

consulta prévia e o Documento de Responsabilidade Técnica respectivo.

Art. 59. Na execução do preparo do terreno e escavação, serão obrigatórias as 

seguintes precauções:

I - evitar que as terras ou outros materiais alcancem o passeio, o leito dos logradouros 

ou terrenos vizinhos;
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II - caso a movimentação de terras não se dê somente num mesmo terreno, o bota-fora 

dos materiais escavados deve ser realizado conforme projeto a ser apresentado, que 

identificará onde e de que forma será feito o aterro, não podendo este causar quaisquer 

prejuízos a terceiros;

III - adoção de providências que se façam necessárias para e estabilidade dos prédios 

limítrofes;

IV - não obstrução da canalização pública ou particular ou curso d`água, existente no 

terreno ou lote vizinho em decorrência do movimento de terras.

Art. 60. Os proprietários dos terrenos ficam obrigados a fixação, estabilização ou 

sustentação das respectivas terras por meio de obras e medidas de precaução contra 

erosões do solo, desmoronamento e contra carregamento de terras, materiais, detritos 

e lixo para as valas, sarjetas ou canalizações públicas ou particulares e logradouros 

públicos.
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Art. 61.  Os movimentos de terras observarão ainda o seguinte:

I - os cortes e aterros não terão altura contínua superior a 3,00m (três metros), em 

qualquer ponto, exceto quando necessariamente comprovados para a execução de:

a) subsolos;

b) embasamento com pavimento exclusivamente destinado a estacionamento ou 

guarda de veículos;

c) obras de contenção indispensáveis a segurança ou a regularização de encostas.

II - aos cortes, corresponderão patamares horizontais na proporção de 2/1;

III - quando formarem talude com inclinação menor ou igual ao natural correspondente 

ao tipo de solo, poderá ser dispensado o escoramento, devendo possuir cobertura 

vegetal;

IV - quando formarem talude com inclinação maior que o natural correspondente ao tipo 

de solo, deverá possuir contenção com obras de engenharia;

V - em nenhum caso os cortes e aterros ficarão a descoberto;
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VI - será obrigatório a execução de canaletas ou drenos na base dos cortes e nos 

limites dos patamares.

                            CAPÍTULO XII

                 DA EXECUÇÃO E ENTREGA DAS OBRAS

Art. 62.  Antes da aprovação do projeto de loteamento, o proprietário loteador assinará 

na Prefeitura Municipal um Termo de Compromisso (caucionamento de lotes para 

garantia da execução das obras de infraestrutura), no qual constarão todas as 

obrigações que ele assumirá relativamente à urbanização da área, conforme art. 10 da 

presente Lei e serviços que se comprometerá a realizar, de acordo com o projeto 

aprovado pela municipalidade.

Parágrafo Único. Não será exige a garantia informada no caput para condomínios 

urbanísticos.

Art. 64.  Para garantia do cumprimento das obrigações assumidas pelo proprietário, de 

acordo com o Termo de Compromisso, este deverá dar em caução ao Município, um 

determinado número de lotes, ou ainda, seguro fiança ou garantia real de outro imóvel 

de valor igual ou localizado dentro do município com valor no mínimo igual ao montante 

das obras a serem executadas.
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(...)

§ 3º Caso o loteador opte pelo seguro fiança ou garantia real de outro imóvel, este 

deverá ser igual ou maior aos valores apresentados no cronograma físico-financeiro do 

loteamento.

Art. 65. Findos os prazos previstos, caso não tenham sido realizadas as obras e 

serviços exigidos, a municipalidade promoverá a ação competente para adjudicar ao 

seu patrimônio os lotes caucionados, ou execução dos demais tipos de garantia que se 

constituirão em bem público do município, devendo, após, alienar/permutar os mesmos 

para execução das obras e serviços do referido loteamento.

(…)

Art.66.  (...)

Parágrafo único. Para a vistoria e emissão do certificado de conclusão o interessado 

recolherá taxa de 0,1 (zero virgula uma) UFM por lote do loteamento.

Art. 67.  A liberação dos lotes caucionados ou das demais garantias será total ou por 

etapas, à medida que forem entregues as obras, de acordo com o Termo de 

Compromisso, e aceitas pela municipalidade, através de seu órgão competente.
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 Art. 84.  A municipalidade não expedirá alvará para construir, demolir, reconstruir, 

reformar ou ampliar construção em terrenos de loteamentos, desmembramentos ou 

remembramentos promovidos à sua revelia ou executados em desacordo com as 

normas de aprovação, ou ainda quando as obras de infraestrutura (terraplanagem, 

redes de drenagem pluvial, água e energia) e locação não tenham sido entregues, 

vistoriadas e aceitas, ao menos em toda a extensão do respectivo logradouro. 

Art. 86. Para os efeitos da presente Lei, os parcelamentos do solo deverão obedecer 

às normas referentes a registros, contratos, disposições gerais e penais da Lei Federal 

nº 6766/79, ressalva, respectivamente, capítulos VI, VII, VIII e IX.

Art. 89.  Esta Lei entra em vigor da data de sua publicação.

Criciúma, XX de XXXXXXX de 2023.

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l6766.htm#:~:text=LEI No 6.766%2C DE 19 DE DEZEMBRO DE 1979&text=Dispõe sobre o Parcelamento do,Art.
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ANEXO I - MEMORIAL DESCRITIVO
Proprietário: ....
Matrícula: ....
Local: ....
Município: ....
Área: .... m²
Perímetro: ....m

LIMITES E CONFRONTAÇÕES
NORTE: confrontando com ....de matrícula nº m;
SUL: confrontando com .... de matrícula nº m;
LESTE: confrontando com .... de matrícula nº m;
OESTE: confrontando com .... de matrícula nº m.

DESCRIÇÃO DO PERÍMETRO
Partindo do Ponto 1, localizado no canto mais ao Norte da área em estudo, de coordenadas 
Planas UTM N ....m e E .... m, situado no limite com .... de matrícula nº , deste, segue 
confrontando com .... de matrícula nº , com as seguintes distâncias e coordenadas: .... m, até o 
Ponto 2, de coordenadas N ....m e E .... m, deste, segue confrontando com .... de matrícula nº , 
com distância de .... m, até o Ponto 3, de coordenadas N ....m e E .... m, deste, segue 
confrontando com .... de matrícula nº com distância de .... m, até o Ponto 4, de coordenadas N 
....m e E .... m, deste, segue confrontando com .... de matrícula nº com distância de .... m, até o 
Ponto 5, de coordenadas N ....m e E .... m, deste, segue confrontando com .... de matrícula nº 
com distância de .... m, até o Ponto 6, de coordenadas N ....m e E .... m; deste, segue
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confrontando com .... de matrícula nº com distância de .... m, até o Ponto 7, de coordenadas 
N....m e E .... m; deste, segue confrontando com .... de matrícula nº com as seguintes distâncias 
e coordenadas: .... m, até o Ponto 8, de coordenadas N ....m e E .... m; deste, segue 
confrontando com .... de matrícula nº com as seguintes distâncias e coordenadas: .... m, até o 
Ponto 9, de coordenadas N ....m e E .... m, deste, segue confrontando com .... de matrícula nº 
com distância de .... m, até o Ponto 10, de coordenadas N ....m e E .... m, deste, segue 
confrontando com .... de matrícula nº com distância de .... m, até o Ponto 11, de coordenadas N 
....m e E .... m, deste, segue confrontando com .... de matrícula nº com distância de .... m, até o 
Ponto 12, de coordenadas N ....m e E .... m, até o Ponto 13, de coordenadas N ....m e E .... m; 
deste, segue confrontando com .... de matrícula nº com distância de .... m, até o Ponto 1, de 
coordenadas N ....m e E .... m; ponto inicial da descrição deste perímetro. Todas as distâncias, 
coordenadas, área e perímetro foram calculados no plano de projeção UTM e estão 
Georreferenciados ao sistema geodésico brasileiro, Datum SIRGAS2000, referenciados ao 
marco.... da rede geodésica municipal.

Local....Data....

Responsável Técnico:

Proprietário: "



PARECER DA CÂMARA TEMÁTICA III – NA REUNIÃO DE 26/10/2023:

APÓS A APRESENTAÇÃO E DISCUSSÕES A RESPEITO DESTA 

SOLICITAÇÃO OS MEMBROS DA CÂMARA TEMÁTICA III, 

APROVARAM ESTAS CORREÇÕES CONFORME AS SUGESTÕES 

DEFINIDAS NESTA REUNIÃO.
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